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RESUMO

O objetivo desta monografia é identificar quais as possibilidades de responsabilização do Estado no caso do acidente no parque de Ceres em 2018 , isto é, considerando o que, pelo que se pôde aferir sobre os fatos, ocorreu, e as disposições doutrinárias sobre o tema, tendo em vista as regras e exceções pertinentes, além dos princípios gerais envoltos à matéria e sua aplicabilidade. Para atingir este objetivo foi desenvolvido o estudo bibliográfico da matéria, assim como pesquisa de campo para recolher as informações sobre o caso, além de consultar matérias e notícias, a fim de englobar a maior quantidade de informação disponível. Os principais resultados obtidos ao final do estudo, mostraram-se meramente hipóteses, que possam vir a se tornarem fundamentos para um futuro pedido de indenização por parte dos interessados, visto que a responsabilidade civil, propriamente dita, não foi abordada, até o presente momento, pelos inquéritos desenvolvidos, tampouco pela família das vítimas. 
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ABSTRACT 

The purpose of this monograph is to identify the possibilities of State accountability in the case of the Ceres accident in 2018, that is, considering, as far as we can ascertain the facts, occurred, and the doctrinal dispositions on the subject, in view of the relevant rules and exceptions, in addition to the general principles involved and their applicability. In order to achieve this objective, a bibliographical study of the subject was carried out, as well as a field research to collect the information about the case, besides consulting materials and news, in order to encompass the largest amount of information available. The main results obtained at the end of the study were merely hypotheses, which could become the basis for a future request for compensation from the interested parties, since civil liability, as such, was not addressed until the present moment , by the investigations carried out, nor by the family of the victims.
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1 INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa, ilustrada sobre o título “Responsabilidade Civil do Estado: Análise do Caso no Parque de Ceres 2018”, trabalhou o tema “Responsabilidade Civil do Estado” e é parte integrante do projeto de monografia, que foi desenvolvido pela Acadêmica do nono período do Curso de Direito da Faculdade Evangélica de Rubiataba.

 O estudo analisa as possibilidades de responsabilização do Estado, em caso específico, qual seja um acidente que ocorreu no Município de Ceres, Goiás, e que ocasionou a morte de uma jovem de dezesseis anos e lesões permanentes em outras três, de mesma idade. O presente trabalho é uma construção interdisciplinar do conhecimento sobre direito civil e administrativo, visto abordar temas presentes em ambas as disciplinas, como a reparação do dano e a conduta de agentes públicos, por exemplo. 

Conforme veiculado em diversos meios de comunicação, na madrugada de 26 de outubro de 2018, quatro jovens foram supostamente arremessadas de um brinquedo em um parque de diversões que estava em funcionamento em uma feira de comércio, na cidade de Ceres-GO, e que, uma delas, em decorrência do impacto e lesões sofridas veio a óbito, acidente este, que propiciou este debate acerca das possibilidades de responsabilização civil do estatal pelo ocorrido.

A temática “Responsabilidade Civil do Estado” que é amplamente citada entre doutrinadores das áreas de Direito Civil e Direito Administrativo, narra em sumo as situações em que o Estado, como órgão máximo da administração pública, torna-se parte em um possível dano a um dos bens jurídicos tutelados, seja ele a vida, a propriedade, a liberdade, ou qualquer outro.

Ocorre que nestas situações específicas, por terem como parte o próprio Estado defensor do interesse público, é necessária a responsabilização do mesmo no que concerne a eventuais consequências advindas de sua ação ou omissão diante a um propósito, ou seja, de sua manifestação que em tese, não deveria oferecer dano a seu jurisdicionado.

No caso em que se delimitou o tema, o Estado tornou-se parte responsável, pois atuou na concessão das licenças de funcionamento do parque de diversões, e emitiu alvarás de funcionamento, como os que habitualmente são necessários para o regular funcionamento de parques itinerantes como o do caso, fornecidos tanto pelo corpo de bombeiros, quanto pelo próprio município que será sede do Parque.

O Corpo de Bombeiros, por sua vez, é um claro exemplo da presença estatal no caso, uma vez que se trata de uma corporação que tem como principal atividade a defesa civil dos jurisdicionados, isto é, no âmbito de seu ente federativo correspondente.

Assim, a partir desta delimitação ao caso, incluindo o tempo e o espaço em questão, foram determinados meios necessários para abordar, e se possível, identificar, a responsabilidade civil estatal no caso.
Como problema de pesquisa, tem-se o seguinte questionamento: “Quais as possibilidades de responsabilização civil do Estado, no caso específico do acidente no parque de diversões em Ceres em 2018? ”

 Como hipótese, partiu-se do pressuposto que o Estado supostamente seria civilmente responsável pelo fato visto a atuação de seus agentes, que nesta qualidade emitiram licenças para o funcionamento do referido parque, e, por consequência atestaram a aptidão para seu funcionamento.

Com esta pesquisa objetiva-se, de forma geral, identificar quais as possibilidades de responsabilização do Estado no acidente em tela, isto é, considerando o que, pelo que se pôde aferir sobre os fatos que ocorreram e as disposições doutrinárias sobre o tema, tendo em vista as regras e exceções pertinentes, além dos princípios gerais envoltos à matéria e sua aplicabilidade.
Teve ainda como objetivos específicos a compreensão das possibilidades de responsabilização civil do Estado - pela concessão das licenças e dos alvarás, e a identificação da situação fática e das posturas estatais pré e pós-acidente.

Referente à metodologia da pesquisa, este estudo se pauta no método dedutivo visto que se iniciou a partir da conceituação geral devido a integrar aspectos de pesquisa oriundos das Ciências Sociais e Humanas, o que pressupõe uma análise do tema com base na revisão da literatura pela ótica lógica, racional e sistemática da discussão, permitindo realizar um diálogo conceitual sobre o tema abordado, e aplica-o a um caso fático, explanado a partir das informações colhidas em campo. Os dados e informações foram coletados a partir de pesquisa documental em sites de notícias, reportagens, doutrinas, entre outras, e por fontes oficiais (Lei, Decretos, Ofícios), é que se partiu para uma pesquisa de campo, onde foram ouvidos os responsáveis pela investigação do caso, por parte do promotor de justiça com gravação anexa, assim como foi permitida a leitura dos inquéritos investigativos sobre o caso, autorizada também, pelo representante do Ministério Público.

Também se utilizarão do consórcio entre a pesquisa descritiva, a pesquisa explicativa e a pesquisa exploratória, já que se propõe a realizar um processo de estudo detalhado, coleta de dados, análise e interpretação do tema, procurando relacionar os aspectos teóricos e conceituais com o objeto, o período e a realidade estudada e aplicar os métodos e hipóteses no processo de construção dos resultados.

Além disso, a pesquisa bibliográfica (isto é, abordagem do assunto mediante a utilização de textos de referência produzidos sobre o assunto, sobretudo quando da análise dos conceitos e teorias) sobre a responsabilidade civil do Estado, que também recebe os títulos de responsabilidade patrimonial do Estado, responsabilidade civil da administração, responsabilidade extracontratual do Estado ou ainda, responsabilidade patrimonial extracontratual do Estado.
O trabalho tem como justificativa o fato de que possibilita meios de compreender acerca de quem seria responsável legal do fato que resultou no acidente que feriu três jovens e resultou, também, no óbito da adolescente de 16 anos Isabella do Amaral Vieira, em um Parque de Diversões itinerante. Tal fato de notória repercussão nacional tem sua importância, pois além de se tratar de um fato atual (datado em 26/08/2018), a discussão acerca da responsabilidade civil do Estado no caso, até o momento de confecção da presente monografia, não foi abordada judicialmente.

Cabe mencionar aqui, que durante a pesquisa, houve por parte do delegado da Polícia Civil resistência quanto ao fornecimento de dados, sendo que este recusou-se em oferecer os autos do processo para leitura, assim como afirmou reiteradas vezes que não havia abordado o tema em seu instrumento investigatório, sem sequer, apresentar justificativas para isso. Em contraposição, como será visto ao longo desse trabalho, o promotor do caso mostrou-se imediatamente disposto a contribuir com a pesquisa, dispondo tanto o inquérito movido pela polícia civil, quanto o realizado pelo Ministério Público, autorizando a leitura do mesmo, conforme consta em declaração anexa. 

Este texto monográfico foi dividido em quatro seções. Na primeira seção, é apresentada a metodologia de pesquisa, uma breve síntese dos fatos e um resumo quanto à estruturação do trabalho, é, portanto, a presente introdução. 

A segunda seção, por sua vez intitulada “Formas de Responsabilidade Civil do Estado”, adentra ao tema de modo a possibilitar o entendimento sobre as formas de responsabilização estatal, no âmbito civil, sendo mencionada a fase da irresponsabilidade, a responsabilidade subjetiva e objetiva, conceituando-as conforme a doutrina e apresentando as regras e exceções de cada classificação, datando seu surgimento, aplicação e configuração no direito contemporâneo, e expondo cada subclassificação de forma minuciosa, com intuito de elencar cada possibilidade de maneira mais clara possível.

Na terceira seção, abordar-se-á a exposição e o conhecimento acerca do caso fático, narrado conforme informações obtidas através de sites, jornais, e em conversa com o delegado e o promotor responsáveis pelo caso, assim como consulta aos inquéritos. Será também abordado as divergências quanto à constatação sobre a atuação do Estado antes e depois do ocorrido, assim como a emissão das licenças e alvarás. Ainda neste momento, diante da impossibilidade material e formal de obter respostas concisas sobre a existência ou não da responsabilidade civil estatal no caso ora tratado, a presente monografia apresentará as duas possíveis vertentes das quais, uma poderá fundamentar, em momento futuro, as decisões judiciais acerca do caso.

Por fim, na última seção será discutido sobre os resultados obtidos, se foram ou não alcançados os objetivos gerais e específicos desta monografia, e as conclusões devidas acerca da problemática explorada nas seções anteriores.

Destarte, ver-se-á a partir de agora as disposições doutrinárias sobre as formas de responsabilidade civil, para que a explanação do caso à luz dos conceitos promova o alcance dos objetivos deste trabalho.

2 FORMAS DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
O tema Responsabilidade Civil do Estado, conforme entendimento de Rafael Carvalho Rezende Oliveira (2018, p. 807), caracteriza-se como uma espécie de dever do próprio Estado, em reparar eventuais danos que venham a ser causados pela conduta estatal, seja esta praticada de forma omissiva ou comissiva. 
Para Odete Medauar (2018 p. 356), a responsabilidade civil estatal, diz respeito a uma espécie de obrigação imposta ao Estado, em reparar danos causados a terceiros, dano este que decorra de suas atividades ou omissões.

Gradativamente ao longo dos anos e da evolução histórica do Direito, firmou-se no ordenamento jurídico a necessidade de responsabilização do ente público por danos que venham a surgir pela conduta de seus agentes. Esse tema ainda recebe outros títulos como: responsabilidade patrimonial do Estado, responsabilidade civil da administração, responsabilidade extracontratual do Estado ou ainda, responsabilidade patrimonial extracontratual do Estado.

Justamente em decorrência de uma evolução história sobre o tema, surgiram-se então nomenclaturas que diziam, e ainda dizem, respeito às formas ou fases sobre como essa responsabilidade pode ser tratada pelo Direito. As mais conhecidas nomenclaturas adotadas pela doutrina são a da responsabilidade civil subjetiva, e a da responsabilidade objetiva, esta por sua vez ainda se subdivide em pura ou própria, e impura ou imprópria. É válido ainda mencionar a respeito da Irresponsabilidade do Estado, que aborda sobre uma fase desta evolução histórica, e que será abordado mais à frente.
Ocorre que esta abordagem é de extrema necessidade para compreensão das possibilidades acerca do caso fático que fundamentou o problema da presente monografia, uma vez que, somente compreendendo as formas de responsabilidade estatal é que se torna possível obter resultados acerca do problema, e analisar as hipóteses vinculando-as ao que de fato ocorreu.

Nesta seção, o método de pesquisa utilizado constituiu-se exclusivamente na consulta às doutrinas de Direito Administrativo, que regem as normas da administração pública, e de Direito Civil, que serviu como amparo às proposições administrativas e constitucionais.
O presente capítulo foi apresentado em tópicos como “Responsabilidade Civil Objetiva e Subjetiva”, e sub tópicos – como “Da responsabilidade objetiva”, para que a compreensão de cada abordagem possa ser, ao máximo, exposta de forma clara e direta.

2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO
Por um longo transcurso de tempo, desde os primórdios das formações do que se entende por Estado, prevaleceu a ideia da irresponsabilidade do Estado, que ao passo apresentava-se na figura do monarca ou indivíduo a ele equiparado, e fundava-se na expressão “the king can do no wrong”
 ou “le roi ne peut mal faire”
 que em tradução literal afirma que “o rei não pode errar”, logo, concebia-se a ideia de que, uma vez que não há erro por parte do Estado, não há o que se dizer sobre reponsabilidade estatal.
Neste período era comum que o povo subordinado compreendesse a figura do rei ou monarca, como enviado dos céus pelo próprio Deus, e, por conseguinte, que suas ações e omissões fossem manifestações do Divino. Neste sentido, Matheus Carvalho (2015 p.326), completa que “O Estado não respondia por seus atos, era sujeito irresponsável. Já que o monarca ditava as leis, o Estado não admitia falhas. Era o que se costumava chamar de personificação divina do chefe de Estado”.

A teoria da irresponsabilidade estatal, que ainda recebe as denominações de teoria feudal (por ser datada no período feudal), ou ainda regalista ou regaliana (que decorre das regalias do Estado naquele período de tempo, principalmente em relação à igreja) afirma que os governantes daquele tempo acreditavam na “origem divina do poder” (MAZZA, 2016, p.495), e que toda a concepção política-teológica era sustentada por essa premissa. Assim, “eventuais prejuízos causados pelo Estado deveriam ser atribuídos à providência Divina e, se Deus não erra, o atributo da inerrância se estendia aos governantes nomeados por Ele” (MAZZA,2016, p.495).
Foi somente no período pós revolução francesa, por volta do ano de 1800, século XIX, que a ideia de irresponsabilidade absoluta começou a ser desconstruída. Na França, neste período a legislação passou a disciplinar a possibilidade de reparação de danos advindos de obras públicas. 
O primeiro passo potencialmente expressivo no sentido de responsabilização do Estado, foi também francês, e ficou conhecido como caso Blanco, pois estava envolto a morte da jovem Agnès Blanco, que faleceu em decorrência de um atropelamento por um vagão de trem da Cia. Nacional de Manufatura do Fumo, que como o próprio nome diz, era pertencente ao Estado francês. Com o óbito da menina, o pai da mesma veio a ingressar com uma ação civil solicitando ao responsável estatal, uma indenização pelo ocorrido. Foi a partir desse momento e da falta de previsão legal sobre conflitos que envolvessem o Estado e o particular, que começou o que viria a ser uma nova fase na matéria de responsabilidade estatal.

Surgiram-se então as teorias publicistas da responsabilidade do Estado. Que regiam uma nova era nas relações entre Estado e seus jurisdicionados. Essas teorias dividiam-se inicialmente em teoria da culpa do serviço (lê-se também culpa administrativa) e teoria do risco. Ambos os termos com variações de título conforme cada entendimento doutrinário.

As especificações de cada uma e suas consequências na evolução do Direito serão vistas no próximo tópico, para que as formas de reponsabilidade e suas aplicações caminhem na construção do resultado do presente trabalho.
2.2 RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA E OBJETIVA
A partir das primeiras teorias de responsabilidade civil do Estado, desenvolveram-se inicialmente a teoria da responsabilidade da culpa de serviço e a teoria do risco, que é, por alguns autores, desdobrada em teoria do risco administrativo e teoria do risco integral, essas (a teoria da responsabilidade da culpa de serviço e a teoria do risco), serão tratadas a partir daqui como: teoria da responsabilidade subjetiva e teoria da responsabilidade objetiva, respectivamente.
2.2.1 TEORIA DA RESPONSABILIDADE SUBJETIVA
Fadado à decadência o período de irresponsabilidade do Estado, iniciou-se então a fase em que se entendia a responsabilização estatal como fundamento da ideia de culpa dos agentes públicos.
Nesse novo período, entretanto, a responsabilidade do Estado necessitava do enquadramento em duas hipóteses: os atos de império e, os atos de gestão. 
Tal distinção partia da ideia de conceituar o Estado de duas formas diferentes: a primeira, de um Estado, propriamente dito, que é por si só dotado de soberania; a segunda é de um Estado “Fisco”
, que é o Estado frente ao particular, sem a figura de autoridade. Essa ideia de dois Estados recebeu pela doutrina e história o nome de Teoria do Fisco.

Quanto aos atos de império, estes representavam a ação do Estado que fazendo uso de sua soberania, mostrava-se supremo nas relações com particulares, e, portanto, não seria responsabilizado por quaisquer eventuais danos. Em tempos atuais, um possível exemplo do que seria um ato de império, é o próprio exercício do poder de polícia do Estado.

Já no que diz respeito aos atos de Gestão, “o Estado se despe do seu poder de autoridade e atua em igualdade com o particular (ex.: contratos), abrindo caminho para sua responsabilidade com fundamento no Direito Civil” (OLIVEIRA, 2018, p.808), o que justifica a ideia de que a responsabilidade civil do Estado possa ser também denominada como extracontratual do Estado, como vimos no início desta seção.

Para tanto, inicialmente, entendia-se que nas hipóteses de responsabilização estatal por atos de gestão, era necessária a presença da culpa, fator que compunha o rol dos quatro requisitos que a vítima do dano precisava comprovar para que viesse a receber alguma indenização. São eles: o ato, o dano, o nexo causal, e, por conseguinte, culpa ou dolo.

De acordo com a teoria da culpa individual, era necessário que a parte lesada pelo Estado, indicasse o agente público e a culpa deste no dano sofrido. Tal necessidade, na prática, tornava difícil e, às vezes impossível, para vítima receber qualquer reparação do Estado. 
Em decorrência de tal dificuldade em comprovar o agente e a culpa do mesmo no dano, consagrou-se a teoria da culpa anônima, ou também podendo ser denominada teoria da culpa de serviço - “Faute du servisse”
.

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2018, p.890), “distinguia-se, de um lado, a culpa individual do funcionário, pela qual ele mesmo respondia, e, de outro, a culpa anônima do serviço público”. Na segunda hipótese, não se identifica o funcionário responsável pelo ato, e sim se compreende que o serviço que não funcionou como deveria, o que possibilita então, a responsabilidade estatal.
Na teoria da culpa de serviço, a Faute du servisse (falta do serviço), podia ocorrer de três formas: a inexistência do serviço (omissão), o mau funcionamento do serviço ou, ainda, o retardamento do serviço (atraso). “Em qualquer dessas formas, a falta do serviço implicava o reconhecimento da existência de culpa, ainda que atribuída ao serviço da Administração” (CARVALHO, 2018, p.669).
Assim, para que a vítima comprovasse o dano e tivesse-o reparado pelo Estado, cabia a ela, o ônus de provar que houve o mal funcionamento do serviço do Estado, o que representava que o mesmo havia atuado culposamente.

Como afirma Alexandre Mazza (2016, p.496) sobre a importância dessa fase na evolução da responsabilidade civil do Estado: 
Embora tenha representado grande avanço em relação ao período anterior, a teoria subjetiva nunca se ajustou perfeitamente às relações de direito público diante da hipossuficiência do administrado frente ao Estado. A dificuldade da vítima em comprovar judicialmente a ocorrência de culpa ou dolo do agente público prejudicava a aplicabilidade e o funcionamento prático da teoria subjetiva. (MAZZA, 2016, p.496)
Atualmente, no Direito brasileiro, é possível ainda, excepcionalmente, que a teoria subjetiva seja aplicada. Isso ocorre, por exemplo, em danos por omissão, e na ação regressiva do Estado.
Superada a fase da responsabilidade subjetiva, iniciou-se, também na França, a adoção de uma teoria denominada teoria do risco, que será visto no próximo tópico.
2.2.2 DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA
A teoria que mais se aproxima a realidade atual e ao Direito Administrativo que se conhece, é denominada também como teoria da responsabilidade sem culpa, ou ainda teoria publicista. Nela a necessidade de comprovação da culpa por parte do agente público ou do serviço público é totalmente afastada e surge assim a ideia de risco administrativo.
Tal risco administrativo surge porque quem presta o serviço público assume indireta ou diretamente o risco de causar prejuízos por eventuais atividades ou omissões. Nesses casos, não há o que se falar em culpa ou dolo. Assim, “a reponsabilidade prescinde qualquer investigação quanto ao elemento subjetivo” (MAZZA, 2016, p.497).

Segundo o autor Hely Lopes Meirelles (2003, p.623), “a teoria do risco compreende duas modalidades: a do risco administrativo e a do risco integral”. A primeira abre espaço para as possibilidades de admitir excludentes da responsabilidade do Estado, sendo estas: a culpa da vítima, a culpa de terceiro ou terceiros, e ainda, força maior. Já a teoria do risco integral não admite tais possibilidades.

Por um grande período de tempo, no direito brasileiro, não se distinguia o risco administrativo do risco integral. Alguns autores que utilizavam em suas obras a denominação de risco integral, inclusive, abordavam as possibilidades de excluir a responsabilidade estatal, que a pouco foram citadas. Em meio a essa discordância sobre as formas de risco, alguns autores reconheciam o risco administrativo pelo nome de acidente administrativo, pois representava com mais propriedade a ideia defendida.

Autores como Hely Lopes Meirelles
 e José dos Santos Carvalho Filho
 entendem que a teoria do risco integral nunca foi propriamente adotada no Brasil, enquanto a autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro
, não faz quaisquer distinções entre o risco administrativo e o risco integral, insinuando que seriam, inclusive, expressões sinônimas.

Com base na teoria do risco administrativo o Estado pode ser visto como um sujeito jurídico, político e economicamente mais poderoso que o indivíduo administrado, além de ser dotado de prerrogativas que não são próprias da figura do jurisdicionado. Por essa razão é que surgiu a noção de que o Estado teria que arcar com o risco que advém das suas inúmeras atividades prestadas. Nesse sentido Matheus Carvalho (2015, p.333) afirma que deve responsabilizar-se “o ente público, objetivamente, pelos danos que seus agentes causarem a terceiros, contudo, admite a exclusão da responsabilidade em determinadas situações em que haja a exclusão de algum dos elementos desta responsabilidade”.

Entre as teses majoritariamente adotadas pela doutrina brasileira, firmou-se a ideia de que a teoria do risco integral ainda se aplica no contexto atual, especificamente em situações pré-definidas. É o que ocorre em casos onde o dano decorre de acidentes nucleares (disposto no art. 21, XXIII, “d”, da Constituição Federal de 1988); danos causados por atos terroristas, atos de guerra ou eventos a estes relacionados, contra aeronaves que pertençam a empresas aéreas brasileiras, conforme preveem as leis 10.309, datada em 22 de novembro de 2011, e a Lei 10.744 de 09 de outubro do ano de 2003; casos fortuitos em relações obrigacionais entre o Estado e Particular, conforme o previsto nos artigos 246, 393 e 399 do Código Civil; a indenização a ser paga pelo Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), hipóteses expressa no art. 5º da Lei 6.194/74; e por fim nos casos de acidentes de trabalho nas relações de emprego público, que ocorrem por infortúnios.
Ressalvadas as hipóteses onde excepcionalmente a teoria do risco integral é adotada no ordenamento jurídico brasileiro, partir-se-á para as especificações sobre a teoria do risco administrativo.
2.2.2.1 TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO
O direito positivo brasileiro, salvo as situações excepcionais acima citadas, adota a teoria do risco administrativo, que, embora seja menos vantajosa ao particular que sofre o dano, atende de forma mais justa às necessidades das relações entre Estado e administrado. Nesta teoria, como já mencionado, são admitidas excludentes que, se constatadas, exoneram o 
Estado de ser responsabilizado pelo dano causado, principalmente eliminando uma possível indenização que venha a ser exigida como forma de reparar o prejuízo sofrido.
Essa teoria admite que haja isenção total ou parcial da responsabilidade do Estado sobre um dano causado, como menciona Odete Medauar (2018). Como já mencionado, para que seja possível a responsabilização do Estado pelo dano ocorrido, é necessário que haja um nexo causal entre a ação ou omissão no exercício do poder público, e o evento danoso propriamente dito. Nesse caminho, se outro fato interfere no acontecimento, e é provado pelo 
Estado, mesmo que afetando de forma limitada no resultado da ação, o Estado poderá se abster total ou parcialmente da obrigação de ressarcir. 

Para Alexandre Mazza (2016) são três as excludentes de responsabilidade estatal: a) culpa exclusiva da vítima; b) força maior e; c) culpa de terceiro. Adiante, serão abordadas as aplicações e possibilidades de cada uma.
Quanto à culpa da vítima, esta ocorre quando o prejuízo ou dano é uma consequência direta da ação do próprio prejudicado. Ou seja, utilizando-se de uma intenção deliberada, a vítima causa dano a si próprio. 
Para alguns doutrinadores como Odete Medauar
, o uso da expressão “culpa” é inadequado, uma vez que, em alguns casos, não há o que se dizer em dolo ou culpa por parte da vítima. Neste sentido, a conduta da vítima contribui para o prejuízo que sofreu: “se a vítima teve participação total no evento danoso, a Administração se exime completamente; se o dano decorreu, ao mesmo tempo, de conduta da vítima e da Administração, esta responde em parte” (MEDAUAR, 2018, p.372).
Dentro da excludente denominada culpa de vítima, é necessário observar ainda quanto ao tipo de culpa. Se for exclusiva da vítima, ou se diz respeito à culpa concorrente entre vítima e Estado. Na primeira o Estado não responde pelo dano uma vez que a conduta da vítima por si interrompe a linha entre o nexo causal e a ação do Estado. Na segunda, entretanto, atenua-se a forma como o Estado irá se responsabilizar pelo ocorrido, responsabilidade essa que será repartida com a vítima.
Esse entendimento mostra-se presente e firmado no Código Civil, em seu art. 945 que determina “Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano”. 

À mérito de exemplificar uma possibilidade de culpa concorrente da vítima, o Código Civil propõe:

“Art.738. A pessoa transportada deve sujeitar-se às normas estabelecidas pelo transportador, constantes no bilhete ou afixadas à vista dos usuários, abstendo-se de quaisquer atos que causem incômodo ou prejuízo aos passageiros, danifiquem o veículo, ou dificultem ou impeçam a execução normal do serviço”. 
Essa hipótese é jurisprudencial e doutrinariamente como culpa concorrente da vítima, na qual diante a um eventual dano, a responsabilidade será distribuída entre a vítima e a figura estatal.
A segunda hipótese de exclusão da responsabilidade estatal é a culpa de terceiro, que por alguns autores também é denominada como conduta culposa de terceiro, a qual invade a relação que gerou o fato, e gera o dano a vítima. Ela ocorre, em síntese, quando o dano pode ser atribuído a uma pessoa, que não a vítima ou o agente público. Para Rafael Carvalho Rezende Oliveira (2018, p.815), “A segunda causa excludente do nexo causal ocorre quando o dano é causado por fato de terceiro que não possui vínculo jurídico com o Estado. Ex.: o Estado não pode ser responsabilizado, em regra, por crimes ocorridos em seu território”. Outro exemplo a ser adotado nas hipóteses de culpa de terceiro são os atos denominados “atos de multidão”, entretanto nesses casos, um possível dano provocado por multidão, pode vir a ser indenizado pelo Estado, se comprovado sua culpa, conforme explica Alexandre Mazza (2016).
É válido ainda mencionar que embora seja reconhecida como excludente de responsabilidade do Estado, a culpa de terceiro, não é uma hipótese absoluta. É o que explica Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2018) “no caso de deterioração ou destruição de coisa alheia ou lesão à pessoa, a fim de remover perigo iminente [...], a regra é que incide a responsabilidade de quem praticou os atos”, logo essa responsabilidade pode ser retirada se comprovada a culpa da vítima, mas não se exclui com base na culpa de terceiro, “contra o qual é possível ser exercido direito de regresso” (DI PIETRO, 2018, p.897).
A terceira hipótese onde será excluída a responsabilidade estatal é denominada de diversas maneiras pela doutrina, são mais conhecidas as expressões “força maior”, “caso fortuito”, ou ainda “fatos da natureza”. 
A força maior, assim chamada por maior parte da doutrina, “é um acontecimento involuntário, imprevisível e incontrolável que rompe o nexo de causalidade entre a ação estatal e o prejuízo sofrido pelo particular” (MAZZA, 2018, p.508), ou seja, é geralmente atribuído a uma manifestação natural que foge ao controle do Estado ou do particular e acaba por causar danos em decorrência de sua incontrolabilidade.
O caso fortuito por sua vez, é comumente associado ao dano que decorre de uma ação ou omissão humana, ou ainda uma falha da própria Administração, que gera, também, um fato danoso que resulta em prejuízos.

O autor Rafael Carvalho Rezende Oliveira (2018) alerta para as divergências doutrinárias quanto a essas denominações, afirmando que embora alguns distinguem a força maior e o caso fortuito como acima mencionado, outra parte afirma ser exatamente o oposto, sendo este evento da natureza, e aquele como ação humana. O autor menciona ainda que tal “discussão não acarreta qualquer consequência prática, uma vez que o ordenamento jurídico dispensa, no caso, tratamento idêntico as duas hipóteses, considerando as causas excludentes do nexo de causalidade” (OLIVEIRA, 2018, p.815).
O que é fato, é que uma vez que o caso fortuito gera um dano evitável, ou seja, um dano em que era possível que o Estado o impedisse, mas não o fez, a invocação dessa excludente para eximir o Estado da culpa, não se mostra válida. Um exemplo apresentado por Matheus Carvalho (2015) o caso de assaltos que ocorrem em uma via pública, que em tese é atribuído a excludente de ato de terceiro, mas que, se nesta situação fosse presenciada por guardas que assistiam à ação, mas não tomaram qualquer iniciativa para impedir o fato, tornaria plausível a indenização do Estado, uma vez que este se omitiu diante a um dever legal, omissão essa que gerou prejuízo ao particular.
A doutrina vem trazendo a relativização do caso fortuito a partir de uma divisão do tema em duas hipóteses: o fortuito externo e o fortuito interno. 

O fortuito externo é aquele caracterizado como risco externo ou estranho à atividade desenvolvida pelo ente estatal, enquanto o fortuito interno representa o risco advindo do exercício da própria atividade estatal. 
Um exemplo que delimita cada tipo acima citado é a situação em que, um detento que foge da unidade prisional em que se encontra e comete assaltos nas casas da vizinhança do local, e que nada faz o Estado a respeito de impedi-lo, gera ao mesmo o dever de indenizar a vizinhança uma vez que se omitiu do dever de custodiar o detento, além de assumir a responsabilidade ao construir esta unidade em setor residencial. Este exemplo, abordado por Matheus Carvalho (2015), aborda ainda a hipótese de o detento que foge e muito tempo depois efetua os assaltos, caso em que o Estado não se responsabiliza, pois se exime do nexo causal.
Neste sentido, é válido o posicionamento do julgado do Supremo Tribunal Federal a despeito do caso supracitado.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ARTIGO 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. LATROCÍNIO COMETIDO POR FORAGIDO. NEXO DE CAUSALIDADE CONFIGURADO. PRECEDENTE. 1. A negligência estatal na vigilância do criminoso, a inércia das autoridades policiais diante da terceira fuga e o curto espaço de tempo que se seguiu antes do crime são suficientes para caracterizar o nexo de causalidade. 2. Ato omissivo do Estado que enseja a responsabilidade objetiva nos termos do disposto no artigo 37, § 6º, da Constituição do Brasil. Agravo regimental a que se nega provimento.
DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra acordão proferido pelo Tribunal de Justiça, que condenou o Estado-Membro a indenizar os recorridos por danos morais e materiais sofridos, em virtude de latrocínio praticado por foragido da justiça.

2. O recorrente alega violação do disposto no artigo 37, §6º, da Constituição do Brasil. Sustenta que a responsabilidade estatal, no caso dos autos, é subjetiva, devendo ser afastada a obrigação de indenizar sob o argumento de não haver o ente estatal concorrido para o dano sofrido pelas vítimas.

3. Para dissentir-se da decisão recorrida a acolher a tese de existência da responsabilidade subjetiva do ente público, faz-se necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível nesta instância (súmula 279).

Nego seguimento ao recurso com fundamento no disposto no artigo 21, §1º, do RISTF. 
(RE 573595 Ag.R, Relator (a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 24/06/2008, DJe-152 DIVULG 14-08-2008 PUBLIC 15-08-2008 EMENT VOL-02328-07 PP-01418).
Portanto, em todas as possibilidades de exclusão a responsabilidade civil do ente estatal pelo dano, é essencial que seja observado se a situação realmente estava fora do alcance do dever do Estado, sendo imprescindível a análise caso a caso para que haja a constatação precisa sobre o nexo de causalidade. 
Findado o tema sobre as formas de responsabilidade do Estado, chega-se ao entendimento que, na legislação brasileira, adota-se remotas possiblidades de responsabilização subjetiva do Estado, como os casos de danos por omissão e ação regressiva do Estado, e que, como regra tem-se a responsabilidade objetiva estatal, mais precisamente na forma defendida pela teoria do risco administrativo.
A seguir, será trabalhado a exposição do caso fático, abordando a narrativa dos fatos que geraram a morte da jovem Isabela do Amaral Vieira, e constatando a participação o Estado no caso, observando se as posturas se adequaram ou não como nexo de causalidade entre o acidente e a morte, assim como a delimitação dos agentes envolvidos e suas respectivas competências.
3 DO acidente e suas particularidades 
Em agosto de 2018, foi amplamente veiculado pelas mídias digitais, um suposto acidente com 4 jovens em um brinquedo em um parque de diversões instalado no município de Ceres, cidade aproximadamente a 180 km da capital goiana.
Conforme narrado nas notícias, o acidente ocorreu na madrugada do dia 26 de agosto do referido ano, em um parque itinerante denominado “Tecno Park”, que se encontrava instalado na FEICER (Feira de Industria e Comércio de Ceres), especificamente em um brinquedo chamado “Surf”, que aparentemente havia sofrido uma pane.
Ademais, de acordo com os sites, o corpo de bombeiros afirmou que uma barra de segurança havia se soltado fazendo com que as quatro jovens, amigas, fossem ejetadas em alta velocidade, causando uma queda que gerou escoriações e fraturas nas vítimas.

De acordo com o registro de atendimento integrado, as quatro adolescentes teriam sido arremessadas do brinquedo, instalado na Praça Cívica de Ceres, o que causou a princípio lesões corporais em todas, tendo uma das vítimas ficado em estado de saúde grave, imediatamente após o fato.

Narra ainda que o condutor do brinquedo foi detido e o parque fechado para perícias logo após a prestação do socorro às vítimas.
Conforme noticiado pelo site “R7 Notícias”, as jovens que tinham 16 anos de idade, estavam no brinquedo no momento em que uma suposta pane, teria feito com que a velocidade do brinquedo aumentasse além do convencional, supostamente rompendo a trava de segurança e fazendo com que todas fossem lançadas do brinquedo. As vítimas foram prontamente socorridas por equipes do Corpo de Bombeiros e levadas a Unidade de Pronto Atendimento –UPA, em Ceres. Após a constatação do grave estado de saúde em que se encontrava uma das jovens, esta foi transferida para o Hospital de Urgências de Anápolis (HUANA).
Como consta no relatório final emitido pelo Delegado Matheus Costa Melo
, são vítimas do acidente: Thatiely Carvalho Evangelista, Thalia Aparecida Pires, Mariane Oliveira Dias, Isabella do Amaral Vieira e O Estado. 

As jovens, que tinham a idade de dezesseis anos, amigas, encontravam-se na FEICER, de acordo com as informações oferecidas pelas mães no inquérito, para passear e se divertirem com outros amigos e colegas que também se encontravam no local.

Quanto ao Estado, que de acordo com o inquérito realizado pela Polícia Civil figuraria como vítima do acidente, há uma divergência quanto a esta qualidade no processo. 

Em entrevista com o Promotor Marcos Rios
, e conforme dispõe o inquérito realizado paralelamente ao da Polícia Civil, próprio do Ministério Público, O Estado figuraria no processo não como vítima, e sim como autor do dano, através do chamado dolo eventual, que será posteriormente abordado com mais detalhes.


Quanto as quatro adolescentes feridas, três, Thatiely, Thalia e Mariane, sofreram lesões e fraturas nos membros inferiores e superiores, assim como escoriações que geraram sequelas, conforme avaliações médicas, serão carregadas pelo resto de suas vidas. 


Em decorrência do traumatismo craniano e outras fraturas e lesões internas, a quarta vítima, Isabella do Amaral Vieira, teve sua morte cerebral confirmada na manhã do dia três de setembro de 2018. Isabella, foi arremessada em sentido oposto ao das demais vítimas e caiu no sentido do movimento do próprio brinquedo, onde foi resgatada e conduzida à UPA de Ceres e posteriormente transferida ao já mencionado hospital de Anápolis, onde veio à óbito oito dias após o acidente.

Com base em tal acontecimento, surge então a necessidade de averiguação dos fatos sob uma perspectiva própria, a fim de identificar os motivos que geraram tal fatalidade. Por isso, é que se abordará a seguir as questões de licenciamento e fiscalização do parque.
3.1DO LICENCIAMENTO (PRECAUÇÃO)
Com base no princípio da precaução, as políticas ambientais preveem uma série de mecanismos destinados e resguardar o indivíduo frente às situações que envolvam risco a sua integridade física. Nesse sentido, o referido princípio diz respeito aos riscos que, de antemão, são imprevisíveis ou inesperados à atividade a ser realizada. 
O licenciamento é um instrumento com o objetivo de resguardar a realização de uma atividade, através da comprovação da capacitação de quem irá realizá-la. Nesse sentido, a licença concedida para instalação de um parque, é por essência, uma licença ambiental, pois visa que o interessado comprove sua aptidão para utilizar o ambiente na realização de suas atividades.

De acordo com a Resolução CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente) n. 237/1997 “o Licenciamento Ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades”. A partir disso, tem-se que o licenciamento é necessário e indispensável à precaução de acidentes e diversas outras fatalidades que possam ocorrer em razão de uma atividade específica.
No caso em apreço, o licenciamento mostra-se ainda mais indispensável, visto que a atividade do parque de diversões é propor entretenimento através de brinquedos que oferecem “riscos controlados”, de forma a gerar nos usuários e frequentadores, a liberação de adrenalina e consequentemente a sensação de prazer pelo ato.

O parque de diversões itinerante, com nome de “TECNO PARK”, assim como todos os demais que exploram o ramo, precisava ter apresentado à autoridade competente, neste caso específico à Secretaria de Meio Ambiente de Ceres, os documentos necessários que comprovassem sua capacidade segura de funcionamento, para que fosse concedido o licenciamento, e posteriormente, após devida visita do Corpo de Bombeiros, os alvarás necessários.

Ocasionalmente, no ano anterior ao do incidente, em 2017, o mesmo parque havia solicitado autorização para funcionamento na edição da feira de comerciantes daquele ano, momento este em que o próprio Ministério Público observou as más condições de conservação dos brinquedos e interditou o parque, mediante a concessão de medida cautelar, expedida pelo juiz da época, como consta no inquérito movido pelo Ministério Público. 


Em razão disso, em 2018, o mesmo promotor responsável pelo pedido de interdição no ano anterior, oficiou (ofício constante nos autos) o Município de Ceres, na pessoa do prefeito Rafaell Dias Melo
, para que apresentasse as documentações que foram, ou deveriam ter sido solicitados ao proprietário do parque, antes da concessão das licenças de funcionamento. 


Conforme dispõe no referido texto instrutório, as cópias dos documentos foram entregues ao Ministério Público, por parte da Secretaria de Arrecadação da prefeitura, que emitiu o licenciamento, sendo constatado inicialmente como legal a concessão da licença, e consequentemente, o funcionamento do parque.


Portanto, à priori, o município e o parque haviam atendido aos pressupostos de licenciamento para instalação do referido parque, comprovando-se a observância ao princípio da precaução, o que teria, em tese, atestado à atividade do parque, segurança para realização dos trabalhos habituais.

Ademais, por ser considerada de risco a atividade do parque, é necessário também atenção ao princípio da prevenção, que se tratará no próximo adendo. 
3.2 DA FISCALIZAÇÃO (PREVENÇÃO)
Além do que já foi tratado em relação à precaução na forma do licenciamento, outra iniciativa é de igual importância para atividades da natureza do caso narrado, qual seja, a fiscalização.
O princípio da prevenção afirma que em atividades de potencial risco, os perigos previsíveis à própria natureza do evento, justificam a necessidade de cuidados “a curta distância” para garantir, ainda mais, a segurança atestada anteriormente no procedimento de concessão da licença, tal postura é denominada fiscalização. 

A prevenção, no caso ora discutido, manifesta-se na forma da fiscalização, que foi, ou deveria ter sido realizada nos brinquedos do parque após a sua montagem, e durante seu funcionamento para garantir e resguardar ainda mais que a atividade fosse realizada sem prejuízo aos envolvidos.

Ver-se-á agora os meios de fiscalização exigidos, em atos normativos que regulam o tema, e se foram ou não atendidos tais determinações.
3.2.1.1 DA FISCALIZAÇÃO EM GERAL 
As políticas de uso nos parques de diversão são os instrumentos mais comuns de prevenir acidentes em brinquedos considerados de risco por sua movimentação ou simulação. O que não afasta, pelo contrário explicita, a necessidade de fiscalização por parte da autoridade competente.

No caso dos brinquedos de parques itinerantes, o responsável pela fiscalização necessária, é naturalmente a administração pública que concedeu as licenças de funcionamento, e/ou, o Corpo de Bombeiros em razão da atividade propriamente dita.

É comum que a concessão de alvarás seja sucedida de uma fiscalização no local durante a realização da atividade ou evento. 
Em função disso a Associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT, editou a norma 15926/2011 a respeito do assunto, regulamentando como deve ser o procedimento de montagem e operação dos brinquedos de forma a reduzir os riscos da atividade, e facilitar diretamente o papel do fiscalizador, que passaria a ter critérios objetivos e predeterminados durante o ato de fiscalização propriamente dito. 

No mesmo sentido a ABNT também garante ao usuário do parque uma forma de garantir que a fiscalização seja cumprida, uma vez que prevê a instalação de placas que contenham as informações básicas a respeito do brinquedo, os riscos e indicarem a forma como devem agir os usuários em caso de acidentes ou outras panes nos brinquedos.
Embora haja comprovada a necessidade de fiscalização para a garantia de aplicação do princípio da prevenção, é notório que não são todos os parques que são fiscalizados ou que promovem os meios para realização de tal fiscalização. No caso em apreço, será visto adiante o atendimento, ou não, dos preceitos mencionados e se houve a fiscalização devida no brinquedo que foi cenário do acidente.
3.2.1.2 DA FISCALIZAÇÃO NO CASO CERES
Conforme já mencionado, a ABNT prevê as necessidades a serem atendidas de forma a evitar ao máximo que aconteçam acidentes em parques de diversões, resguardando assim, a segurança de todos os envolvidos.
Naturalmente, o Parque em questão, Tecno Park, não se abstém de atender as referidas normas no exercício diário de suas atividades.
O inquérito realizado pelo Ministério Público deduz, mediante a coleta de depoimentos das testemunhas, do proprietário do parque, Juarez Alves da Costa, das vítimas, dos agentes públicos que licenciaram o funcionamento do parque, e de funcionários do Corpo de Bombeiros que atuavam na localidade, que não houve atenção quanto à necessidade de fiscalização após a montagem e funcionamento dos brinquedos do parque.
Um dos fatores que comprovam claramente a necessidade de fiscalização dos brinquedos é o fato de que devido ao grande fluxo de usuários, diariamente, a necessidade de manutenção dos mesmos cresce exponencialmente, exigindo uma frequência grande de trocas de peças, ajustes e outras medidas cautelares, para que o brinquedo funcione como deve, sem que haja risco de pane ou rompimento de peças ou equipamentos. 

Entretanto, como consta no relatório final emitido pelo Delegado designado para o caso, a fatalidade ocorreu em razão das péssimas condições de conservação do brinquedo, consequência direta da falta de manutenção devida, ou da falta da frequência necessária das manutenções. Fato este que poderia ter sido evitado e até mesmo cobrado se houvesse a fiscalização necessária ao parque em geral, e especificamente ao brinquedo “Surf”, onde ocorreu o acidente.
Como forma de garantir a adequação anterior ao processo de fiscalização propriamente dito, é que NBR 15926 da ABNT prevê a obrigatoriedade de atestado de aptidão de funcionamento de brinquedos dos parques de diversões por engenheiro mecânico regularmente registrado e que tenha experiência e amplo conhecimento acerca dos mecanismos do brinquedo.
No caso fático, o referido atestado foi juntamente enviado ao Ministério Público no momento em que foram solicitadas as cópias dos documentos exigidos à concessão da licença de funcionamento, e o documento foi, em tese, expedido e assinado pelo engenheiro Wesley Gonçalves Arruda que teria averiguado a capacidade de funcionamento regular e seguro do brinquedo, sem que houvessem riscos à saúde dos usuários e demais envolvidos na atividade.

Conforme apurado na leitura do inquérito, o atestado em questão é supostamente fraudulento, visto que Wesley não é engenheiro mecânico, e, portanto, não teria legitimidade para atestar a capacidade de funcionamento dos mecanismos do brinquedo.

Ademais, cabe ainda salientar que laudo emitido engenheiro, teria sido datado em 17 de agosto de 2018, momento em que os brinquedos se encontravam ainda sobre os caminhões, desmontados, e sem quaisquer condições de vistoria.
Com efeito, diante da clara e indiscutível necessidade de fiscalizar o referido parque, resta discutir quem seria a autoridade competente a atuar em tal procedimento.

Com base nos regulamentos da área, são responsáveis pela fiscalização tanto o órgão que emitiu as licenças de funcionamento, quanto o Corpo de Bombeiros que emitiu o Alvará, este último, é responsável pela fiscalização independente de solicitação de terceiros, devendo fazê-lo de ofício, pela própria natureza da atividade, que no caso do parque, envolve grande fluxo de pessoas e situações de risco a todo o momento.

O órgão que emitiu as licenças, por sua vez, foi a Secretaria de Arrecadação de Ceres, na pessoa da diretora da pasta, Meire Cristina da Silva. Neste caso em particular, não há regulamentação específica na lei orgânica do município de Ceres que atribua a referida função ao diretor da secretaria, entretanto, com base no dever de autotutela do Estado, este deve proceder de maneira a revisar seus atos e garantir sempre a legalidade dos mesmos. 

Na concessão das licenças, portanto, era dever da Prefeitura proceder com a fiscalização para assegurar que a licença emitida fosse devida, função assegurada pelo Poder de Polícia do Estado, o qual tem a prerrogativa de restringir ou regular direitos individuais em prol da coletividade, conforme dispõe o artigo 78 do CTN (Código Tributário Nacional).
Resta por fim que a fiscalização se mostrava indispensável diante tantas infrações aos regulamentos da área, mas que foi omissa, não tendo as autoridades competentes arcado com o ônus da fiscalização o que, possivelmente, evitaria os danos sofridos em decorrência do acidente.
Quanto à discussão sobre o atendimento ou não atendimento aos princípios da precaução e prevenção, surgiram duas hipóteses principais acerca dos responsáveis legais pelo ocorrido. No próximo tópico serão apresentados os dois teores dos inquéritos sobre o acidente, e como a concepção sobre a responsabilidade variou entre os dois entendimentos.

3.3  DOS INQUÉRITOS
Como já foi exposto, a observância aos princípios da precaução e da prevenção são indispensáveis quando o assunto diz respeito à segurança individual e coletiva em parques de diversões. Como manifestação da aplicação de tais princípios, vê-se que a precaução se manifesta, dentre outras formas, no momento de licenciamento dos parques e brinquedos, e que a prevenção pode ser atendida através das fiscalizações dos referidos objetos.
A interpretação acerca da aplicabilidade desses princípios trouxe ao caso estudado a configuração de duas opiniões distintas acerca da legalidade nos procedimentos de licenciamento e fiscalização no parque, e especificamente, no brinquedo que foi cenário da tragédia. 

Como se sabe, a instauração do inquérito policial é essencial para averiguação dos fatos, e, se houverem, a identificação dos responsáveis e seu indiciamento.

Nesse sentido, a Polícia Civil de Ceres instaurou imediatamente o inquérito policial a partir do boletim de ocorrência registrado pelos policiais militares que atenderam aos chamados na hora do acidente.
O inquérito, que a princípio era o único, coletou depoimentos dos responsáveis pelo parque e pelo brinquedo, o senhor Juarez Alves da Costa e Raimundo Genivaldo Lima Costa, respectivamente, das vítimas Thatiely, Thalia e Mariane, dos pais da jovem Isabella, que veio a óbito em decorrência das lesões sofridas, do engenheiro que atestou em laudo a capacidade plena de funcionamento do brinquedo, Wesley, e de Ana Paula Borges Lima, que será visto adiante a sua participação no ocorrido. 

Ademais, como é comum nesse tipo de procedimento, foram ouvidas as testemunhas que presenciaram o acidente, o corpo de bombeiros que prestou socorro e que, anteriormente havia concedido alvará de funcionamento ao evento, além dos policiais que atenderam ao chamado na madrugada do dia 26 de agosto de 2018, e da Diretora da secretaria de finanças que emitiu os alvarás.
Após a análise dos documentos apresentados para o licenciamento, constatou-se a fraude nos mesmos, em diversos aspecto que, possivelmente, influiu no resultado do ocorrido. 

Como já mencionado, o engenheiro que atestou a capacidade de funcionamento do brinquedo, não possuía legitimidade para emitir o laudo, visto que sua formação não era em engenharia mecânica, e que, enquanto engenheiro, não estava em situação regular com o CREA-GO, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Goiás. Além disso, utilizou-se do número de inscrição no referido conselho de outra profissional da área, essa por sua vez, formada em engenharia mecânica e regularmente inscrita no órgão. 
A partir disso, o delegado responsável pelo inquérito da Polícia Civil, intimou Ana Paula Borges Lima, para que se manifestasse acerca do assunto. Em depoimento a engenheira afirmou ter consentido em “emprestar” o número ao seu colega de profissão, mas negou que tenha participado de quaisquer vistorias no parque ou no brinquedo do acidente. 

Por essa razão, foi indiciada no inquérito da Polícia Civil pelos crimes tipificados no art. 129, §7º e 121, §4º c/c 70, todos do Código Penal Brasileiro, sendo homicídio culposo com causa de aumento de pena em decorrência de não observância a norma técnica da profissão. 

Quanto a falta de fiscalização, o entendimento do delegado sobre a atuação do Corpo de Bombeiros foi a de que sua atuação deveria ser voltada a observância da instalação de placas de saídas de emergência, instalação de extintores, sinalização e iluminação adequadas, e que, como foram atendidos esses aspectos, não havia nexo causal entre a atuação do Corpo de Bombeiros e o acidente ocorrido.

Sendo assim, não indiciou o órgão, por não entender ser ele responsável de quaisquer maneiras pelo fato.

Com efeito, também após a análise dos fatos obtidos pelo instrumento do inquérito, o delegado afirmou que a atuação da Prefeitura de Ceres foi correta, vez que, supostamente, teria exigido os documentos necessários para concessão da licença, e que supostamente, não teria como constatar as fraudes em um primeiro momento. Portanto se absteria da responsabilidade no fato, além de configurar como vítima do caso em tela, pela fraude documental.

Nesse sentido, além das vítimas propriamente ditas (as quatro jovens), o relatório final do inquérito também mencionou como quinta vítima do ocorrido, o Estado.
A partir disso, foram indiciados nesse inquérito da Polícia Civil: Raimundo Genivaldo Lima Costa, o operador do brinquedo; Juarez Alves da Costa, proprietário do parque; Ana Paula Borges Lima, engenheira mecânica cujo número de inscrição constava nos laudos; Wesley Gonçalves Arruda, engenheiro supostamente irregular ao tempo do ocorrido, que assinou os laudos e; Joel de Quadra, o proprietário do brinquedo que recebia comissão de Juarez.
Sendo assim, sob a perspectiva da Polícia Civil, não há o que se falar em responsabilidade criminal do Estado, visto que a conduta dos agentes, não possui nexo causal com o dano sofrido. 
No mesmo sentido, então, por não estar presente um dos três requisitos para responsabilização civil e objetiva do Estado, não há o que se falar também em indenização às vítimas, tampouco porque, sob essa linha de interpretação, o Estado também foi vítima.


Por discordar do entendimento da Polícia Civil, o promotor responsável pelo caso, Marcos Alberto Rios, juntamente com o Ministério Público da Comarca de Ceres, ingressou concomitantemente com um inquérito próprio, para apurar o que, segundo ele, aconteceu de fato e que gerou as consequências irreparáveis às vítimas.

Tal postura, de instaurar investigação própria pelo Ministério Público, mostrou-se resguardada conforme entendimento firmado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal em 2015, ao julgar um recurso extraordinário cuja acusação fundava-se em investigação movida pelo MP. Vejamos: 
“Decisão: O Tribunal, por maioria, negou provimento ao recurso extraordinário e reconheceu o poder de investigação do Ministério Público, nos termos dos votos dos Ministros Gilmar Mendes, Celso de Mello, Ayres Britto, Joaquim Barbosa, Luiz Fux, Rosa Weber e Cármen Lúcia, vencidos os Ministros Cezar Peluso, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli, que davam provimento ao recurso extraordinário e reconheciam, em menor extensão, o poder de investigação do Ministério Público, e o Ministro Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso extraordinário e negava ao Ministério Público o poder de investigação. Em seguida, o Tribunal afirmou a tese de que o Ministério Público dispõe de competência para promover, por autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se acham investidos, em nosso País, os Advogados (Lei nº 8.906/94, art. 7º, notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da possibilidade – sempre presente no Estado democrático de Direito – do permanente controle jurisdicional dos atos, necessariamente documentados (Súmula Vinculante nº 14), praticados pelos membros dessa Instituição. Redator para o acórdão o Ministro Gilmar Mendes. Ausente, justificadamente, o Ministro Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 14.05.2015”. RE593727 MG
Com base nisso, e em observância a todas as previsões constitucionais acerca do procedimento investigatório, o promotor optou por iniciar o inquérito, que lhe servirá como fundamento para denúncia dos responsáveis e envolvidos.

Assim, surgiu o segundo inquérito, não feito pela Polícia Civil, mas pelo Ministério Público, que obteve uma perspectiva diferente, e constatou o que se verá a seguir.

De acordo com o promotor do caso, como já mencionado, no ano anterior ao acidente, o mesmo parque foi interditado pela má conservação dos brinquedos, que foi constatada imediatamente após a chegada e montagem dos mesmos, sem que, sequer, iniciassem os trabalhos. Essa interdição ocorreu por uma medida cautelar, concedida pelo juiz à época do ocorrido.
Por essa razão é que antes da instalação dos brinquedos na edição de 2018 da FEICER, o promotor oficiou o município para que apresentasse os documentos que, conforme regulamentação ambiental, deveriam ter sido exigidos para concessão da licença de funcionamento. Tal ofício, consta como fundamento para os acontecimentos que se sucederam e motivaram a necessidade de um segundo inquérito para análise dos fatos.

Após o acidente, somente, é que o Ministério Público iniciou os trabalhos com a investigação do caso e constatou que tanto a emissão dos documentos, quanto o próprio licenciamento teriam partido diretamente da Secretaria de Arrecadação do município, o que mudaria drasticamente a visão do ocorrido sobre a responsabilização dos envolvidos.

De acordo com o Promotor, quem providenciou a documentação solicitada não foi o responsável pelo parque, Juarez, e sim a Diretora da Secretaria de Arrecadação de Ceres, como forma de garantir a instalação do parque, e nas palavras do promotor, “não estragar a festa”, referindo-se à feira.

Conforme narrado por Marcos Rios, a explicação para que esse fato relevante não ter sido mencionado, e consequentemente apurado, pelo inquérito da Polícia Civil, está no fato que provavelmente o Delegado responsável não estivesse agindo com a impessoalidade necessária, visto ser primo do prefeito, e, portanto, tentar amenizar a situação para o familiar.
O Corpo de Bombeiros, também de acordo com a análise do promotor sobre o caso, teria agido de forma negligente, devido à ausência de fiscalização no local, após a montagem dos brinquedos.

Para Marcos, a responsabilidade do Corpo de Bombeiros transcende a simples averiguação quanto às saídas de emergência e extintores de incêndio. 
Seria o correto então, uma observação que contemplasse o estado de conservação das máquinas, uma vez que o fluxo de pessoas no local seria alto, e a atividade é naturalmente de risco aos usuários.

Foi então, a partir do conhecimento desses fatos, que o Ministério Público realizou a referida investigação para a constatação das alegações conhecidas.

O promotor vai além disto, e afirma que o Ministério Público oferecerá denúncia de homicídio doloso, na forma do dolo eventual, ao Município de Ceres e ao Estado de Goiás (que responde pelos atos e omissões do Corpo de Bombeiros, por este não possuir capacidade postulatória).

Com efeito, o homicídio doloso na forma de dolo eventual, por sua vez, é aquele em que o agente é alertado do risco de morte, ou pelo menos, tem condições de identificar o risco, e mesmo assim progride com suas ações, pouco lhe importando as consequências.

Nas palavras de Rogério Greco (p.116, 11ª edição) acerca dos casos de homicídios em dolo eventual, “embora o agente não quisesse diretamente a produção desse resultado, havia assumido, aceitado o risco de produzi-lo, podendo por ele ser responsabilizado a título de dolo eventual”.
O dolo eventual está previsto na segunda parte do inciso I do art. 18 do Código Penal, que diz ser o crime doloso quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. Assumir o risco de produzi-lo, portanto, seria a expressão que define o dolo eventual, e, por conseguinte, a descrição do que teria ocorrido no caso, sob a visão da promotoria.
Nesse sentido, o inquérito movido pelo Ministério Público, busca provas e evidências que atestem as condições que levaram ao resultado, de modo a fundamentar a condenação criminal do Estado, pela morte da jovem Isabella, e lesão corporal das demais adolescentes acidentadas. 

Entretanto, responsabilidade civil e criminal não se confundem. Como já abordado, a reponsabilidade civil tem como objetivo a busca pela reparação civil do dano sofrido, geralmente na forma de pecúnia, a chamada indenização. Enquanto a responsabilidade criminal, visa a sanção dos envolvidos no crime, ou infração penal que gerou o dano.

Ao entendimento da promotoria, a responsabilidade civil do Estado, neste ato o município de Ceres, não só existe, como existe na forma inescusável, qual seja, a responsabilidade descrita na Teoria do Risco Integral. 

Esta, como já citado, afirma que em situações de risco extremos, o Estado tem a obrigatoriedade de arcar com o ônus do dano, visto que não se pode atribuir o nexo de causalidade a qualquer outra parte, que naturalmente, seria hipossuficiente a título de reparação.
Por isso, quando consultado acerca da responsabilização civil, o promotor afirmou que esta, deve partir dos próprios interessados, ou seja, as jovens que sobreviveram, e a família da Isabella, mediante ação própria no âmbito civil, endereçada ao juízo competente, e que, o que pode acontecer e provavelmente ocorrerá, caso seja proposta a referida ação, é o empréstimo de provas entre a ação penal e a civil. 
No mais, serão distintos os processos, razão pela qual não se pode afirmar categoricamente, em um primeiro momento, que é existente ou inexistente a Responsabilidade Civil do Estado, pelo dano sofrido.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como já foi amplamente abordado, a responsabilização civil do Estado demanda, sempre, de uma análise completa acerca de cada caso, com o objetivo de configurar qual a modalidade a ser aplicada em cada situação pontual.

Não restam dúvidas, de que a regra é, essencialmente, que o Estado é objetivamente responsável pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causem à terceiros no exercício das atividades administrativas, o que significa que possui o dever de indenizar os particulares pelos danos sofridos independente de comprovação de dolo ou culpa.

As exceções, como visto, são as possibilidades de aplicação da Teoria do Risco Integral, e as hipóteses que excluem um dos requisitos para configuração da responsabilidade objetiva, qual seja, o nexo de causalidade. 

Para tanto, viu-se que a interpretação do que de fato ocorreu variou consideravelmente entre os inquéritos instaurados, onde um não identificou motivos para responsabilização do ente, e o outro, assegura firmemente ser o Estado responsável pelo dano. 

De qualquer forma, o tema propriamente dito, “responsabilidade civil do Estado”, não foi abordado nos processos, visto que estes visam unicamente investigar os responsáveis criminalmente pelo acidente, e como se viu, a responsabilidade civil e a criminal são, por sua própria natureza, diferentes.

É improvável não se observar os reflexos diretos que uma futura condenação criminal irá produzir no âmbito cível, visto que a comprovação dos fatos gerará preceitos legais para fundamentação do pedido indenizatório.
Ademais, a propositura da ação de procedimento cível para responsabilizar o Estado e requerer a indenização devida, proceder-se-á exclusivamente por iniciativa dos interessados, o que, até a elaboração da presente pesquisa, não ocorreu.
Quanto ao objetivo geral deste trabalho, qual seja identificar as possibilidades de responsabilização civil do Estado no acidente em tela, este foi plenamente obtido, visto que as possibilidades foram apresentadas através da análise dos fatos conhecidos e do direito vigente, assim como através dos instrumentos de pesquisa utilizados, como os relatórios dos inquéritos e a própria doutrina que trata do assunto.
No que diz respeito aos objetivos específicos, que são compreender as possibilidades de responsabilização civil do Estado e a identificação da situação fática e das posturas estatais diante ao ocorrido, foram ambos atingidos. O primeiro após a explanação doutrinária, e o segundo através da pesquisa de campo realizada na Delegacia de Polícia Civil de Ceres e no Ministério Público do mesmo município, além da coleta das informações que estavam disponíveis em sites e publicações sobre o caso.
Portanto, quanto ao problema, a análise do caso à luz da possibilidade de responsabilização civil, foi este contemplado de maneira a explanar as informações atualmente existentes e considerar as disposições doutrinárias e legais sobre o assunto, não excluindo é claro, que a abordagem da presente problemática seja alvo de pesquisas futuras que venham a complementar ou, até mesmo, contestar o que foi apresentado, sendo válidas a todo título, as duas hipóteses.
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APÊNDICE A - 
CD com gravação da entrevista concedida pelo Promotor responsável pelo caso, Marcos Alberto Rios, durante o trabalho de campo.
ANEXO A - 
Declaração de realização de trabalho de campo na sede do Ministério Público de Ceres, e autorização para uso de informações obtidas em entrevista.
� O rei não pode errar (disponível em <� HYPERLINK "https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/" �https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/�>)


�  O rei não pode fazer errado (disponível em https://dicionario.reverso.net/frances-portugues/index.html)


� Do latim  fiscus, ‘Administração pública encarregada das cobranças tributárias’ (disponível em https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/fisco/)


� Em português, ‘falta/erro do serviço’ (disponível em < https://dicionario.reverso.net/frances-portugues/Faute%20du%20servisse/forced>)


� Jurista, advogado e considerado um dos maiores doutrinadores de Direito Administrativo Brasileiro e Direito Municipal Brasileiro;


� Jurista, membro do Ministério Público do Rio de Janeiro, e um dos grandes nomes do Direito Administrativo Brasileiro;


� Professora Universitária, ex promotora do Estado de São Paulo e escritora de obras voltadas ao Direito Administrativo;


� Doutora em Direito pela USP e mestra em Direito do Estado;


� Delegado da Polícia Civil de Ceres, Goiás;


� Promotor de Justiça de Ceres, e representante do Ministério Público do Estado de Goiás;


� Prefeito eleito no Município de Ceres para o mandato entre os anos de 2017 e 2020;





